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SessWo de 2 26 de agosto de J. 	 ACORDMO No 203-00.645
Recurso no 2 91.137
Recorrente2 ICOTRON S.A.- INDUSTRIA DE COMPONENTES ELETRONICOS
Recorrida 2 DRF EM PORTO ALEGRE - RS

IOF - OP•RAÇOES DE DRAWBACK. - COMPROVACMO
PARCIAL DA UTILIZAÇAD DOS INSUMOS IMPORTADOS NA
COMPOSIpM0 DOS PRODUTOS DE EX•ORTAÇMO - EXIOENCIA
DO IMPOSTO SUSPENSO QUANDO DA IMPORTAÇMO. -
Segundo a inteligéncia do item 7 da Portaria ME ng
36.82, para fazer jus ao hcflefIcio da suspensãO de
tributos, o importador fica obrigado a comprovar a
E-? fetiva	 exportaçãb das mercadorias	 em	 cuia
produc -So foram aplicados os insumos imw:m-LmIc.., Na
espécie vertente, o Fisco„ utilizando as listagens	 •

de "materiais contidos nos produtos exportados -
CACEX H , constatou a existOncia de diferença,
relativamente a qual resta devido o tributo. Re-
curso negado.

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

	

de recurso interposto por ICOTRON S.A.- INDUSTRIA DE COMPONENTES	 .

ELETRONICOS.

ACORDAM os Membros da Terceira C2mara do Segundo

	

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar 	 .

	

provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro TYDERANY FERRAZ DOS	 .
SANTOS.	 ,

•
Sala das 2-2tr'8es. em 26 de agos to de 1993.
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par ti. ci. par am ! 	 a :i. n d a ,, do pr esen te iu1g iR filen 1:. O ti	 os	 C O ri Se .I. [IV'? 1. 1 .- O	 ,

MARIA THERE2A VASCONCELEOS DE ALMEIDA, SERGIO AVANASIEFF,CELSO
ÂNGELO LISBOA GALLUCCI, SEBASTIMO BORGES TAQUARY e RICARDO LEITE:
RODRIGUES.
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RELATORIO

Trata-se de lançamento de TOE, julgado procedente
pelo juiz singular que ementou sua decisáo da seguinte forma

"Operaçbes de "drawback: s . Descaracterizado o
regime especial, pelo descumprimento da obriga.
Aplica-se o tratamento legal prevista para a
importaçáo em regime comum. O TOE torna-se devido
a partir da liquidaç'áo do câmbio."

Inconformada, a Empresa recorre a este Colegiada
alegando, em síntese, o seguinte diz do contexto econemico e
: 1 urídica. de empresa-importaçáo de insumosp que a decisáa
monocrát•ca ignorou a natureza das matérias-primas - filme
(plástico) de polipropileno e de poliéster, que servem para a
produçáo de condensadores plásticosp que for autorizada pela
CACEX à importar 4.739 kg de matéria-prima, ficando obrigada a
exportar condensadores que o Fiscal entendeu que ficou
incomprovada a utilizaçáo de 1.624 kg de insumos, eis que o
produto final destinado à exportaçáo constou ser de poliéster e
náo de plásticop que o polipropileno e o poliéster sáo espécies
de plást:ico. conforme registra o folheto anexo â impugnaçáog fala
sobre a teleologia e sistemática do "drawbackp que o auto de 	 i
infraçáo, por ser impmliw„ viola o princípio de legalidadep seja
julgado insubsistente o auto de infraçáo.

E o relatório.
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VOTO DO CONSFIHEIRO • RELATOR MAURO WASILEWSKI

I
Verifica-se que o r-c?curso ê uma reproduç go quase

ipsis litteris da IMINAgnit).0.(0., na qual a Recorrente insiste que os. 	 I

insumos peliprop~up e poliéster s go género "plástico".
Todavia, tanto na Informaçgo fiscal de fls. 55,

quanto na decis go sob análise, vé-se que o Fisco concorda com tal.
assertiva, n go sendo, portanto, tal aspecto relevante para a

1
decisgo do litígio.

I

O cerne da quaestio repousa no fato de terem sido
importados 1.739 kg de "filme de polipropileno" e empregados
2.832 kg rws produtos de exportaç go, verificando-se admitida uma
quebra equivalente a 10% (dez por cento), a n go utilizaç go como

1matéria-prima dos produtos exportados (condensadores plásticos)
de 1624 kg.	 I

I

Âssim, como o benefício fiscal da suspens go de
tributos, inerente ao drawback é condicionada à efetiva ex-
portaçgo das mercadorias, em cuja produç go foram aplicadas a
respectivas matérias-primas importadas, hâ de ser comprovada tal
condição, e que não ê o caso dos autos, pois o Fisco baseou-se
na "listagem de materiais contidos, nos produtos de exportação
CACEX", da própria Recorrente, ondo se constata a diferença.

iA	 Recorrente	 teve	 oportunidades	 tanto	 na
impugnaçgo cuanto no recurso de demonstrar, através de docu- 	 I
mentos, que as "listagens" de fls. 34 a 43 n go seriam suficiontes
para demonstrar, dé per si, os quantitativos das matérias-primas
utilizadas nos produtos exportados, como quer fazer crer, segundo
as alegaçffes recursais dos subitens 1.3 a 1.7 (do Recurso). Em
resumo, a fina para ilidir a imputaçgo fiscal seria demonstrar a
impropriedade, para os efeitos do levantamento fiscal, das
listagens de "materiais contidos nos produtos exportados - CA-
CEX", nas quais foi lastreado o procedimento do Fisco - o que não

'foi feito.

Diante do exposto e do mais que consta dos autos,
conheço do recurso e nego-lho provimento, mantendo íntegra a
decisgo recorrida.
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AURO WASILEWSKI.
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